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RESUMO 

Objetivo: Identificar a maneira pela qual se aborda cientificamente a violência obstétrica na perspectiva 
de raça/cor. Método: Revisão integrativa de literatura em 129 trabalhos publicados entre 2009 e 2019, 
extraídos das bases eletrônicas de dados LILACS, MEDLINE e SciELO, nove dos quais foram selecionados 
para análise. Resultados: Mediante a utilização dos descritores, foram construídas quatro categorias 
analíticas: A violência obstétrica como uma violação de direitos; Interseccionalidade de gênero, etnia 
e classe versus violência obstétrica; Tipificação, caracterização e repercussões da violência obstétrica; 
Violência obstétrica: violência institucional e de gênero. Conclusão: Aborda-se a violência obstétrica de 
forma naturalizada, correlacionando a perspectiva de raça/cor com a caracterização das participantes 
dos estudos, e em que se focaliza a discriminação como uma prática violenta com intersecção de raça, 
gênero e classe, explicitando as iniquidades em saúde e a violação de direitos. A Enfermagem pode 
promover mudanças nesse cenário, empoderando as mulheres no processo assistencial.
Descriptors: Violência contra a mulher, Obstetrícia, Raça, Racismo.

ABSTRACT

Objective: To identify the way in which obstetric violence is scientifically addressed from a race/color 
perspective. Method: Integrative literature review on 129 papers published between 2009 and 2019, 
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extracted from the electronic databases LILACS, MEDLINE and SciELO, nine of which were selected for 
analysis. Results: Through the use of descriptors, four analytical categories were built: Obstetric violence 
as a violation of rights; Intersectionality of gender, ethnicity and class versus obstetric violence; Typifica-
tion, characterization and repercussions of obstetric violence; Obstetric violence: institutional and gender 
violence. Conclusion: Obstetric violence is addressed in a naturalized way, correlating the perspective 
of race/color with the characterization of the participants of the studies, and in which discrimination is 
focused as a violent practice with intersection of race, gender, and class, making explicit the inequities 
in health and violation of rights. Nursing can promote changes in this scenario, empowering women in 
the care process.
Descriptors: Violence against women, Obstetrics, Race, Racism.

RESUMEN

Objetivo: Identificar la forma en que se aborda científicamente la violencia obstétrica desde la perspectiva 
de la raza/color. Método: revisión integrativa de la literatura en 129 artículos publicados entre 2009 y 
2019, extraídos de las bases de datos electrónicas LILACS, MEDLINE y SciELO, de los cuales se selecciona-
ron nueve para su análisis. Resultados: Por medio de los descriptores se construyeron cuatro categorías 
analíticas: Violencia obstétrica como violación de derechos; Interseccionalidad de género, etnia y clase 
versus violencia obstétrica; Tipificación, caracterización y repercusiones de la violencia obstétrica; Violencia 
obstétrica: violencia institucional y de género. Conclusión: La violencia obstétrica se aborda de manera 
naturalizada, correlacionando la perspectiva de raza / color con la caracterización de los participantes 
de los estudios, y que enfoca la discriminación como una práctica violenta con la intersección de raza, 
género y clase, especificando las inequidades en salud y la violación de derechos. La enfermería puede 
promover cambios en este escenario, empoderando a las mujeres en el proceso de asistencial.
Descriptors: Violencia contra la mujer, Obstetricia, Raza, Racismo.

INTRODUÇÃO

O parto é um momento marcante na vida da mulher. Historicamente, a assistência ao parto 
ocorria no ambiente domiciliar, sendo realizada por parteiras que mantinham estreita relação 
com a família. Esse momento, inclusive, era caracterizado pelo respeito aos desejos e costumes 
da parturiente. No decorrer do tempo e com a evolução da obstetrícia enquanto ramo da 
medicina, os partos passaram a receber assistência hospitalar e medicamentosa(1); a concepção 
do termo "violência obstétrica", portanto, estaria vinculada ao processo histórico do parto.

A violência obstétrica é descrita como um conjunto de ações que interferem no processo 
gestacional e parturitivo da mulher e são praticadas por profissionais de saúde, por meio 
do exagero de procedimentos e o uso farmacológico indevido, além de uma assistência 
insensível, que gera sérias consequências. Tais atos comprometem a tomada de decisão e a 
autonomia da mulher sobre seu corpo durante o parto(2). 

São considerados como sinais de violência obstétrica: o cuidado inadequado, a discriminação 
socioeconômica, a violência física, a agressão verbal/psicológica e a utilização inapropriada 
de técnicas e condutas durante o processo reprodutivo sem a concordância da mulher, o 
que viola seus direitos. A violência obstétrica permeia o período pré-natal, o parto, puerpé-
rio e as circunstâncias de aborto, apresentando-se de maneira consciente e perceptível ou 
de maneira oculta. As ações violentas, que podem ser praticadas por profissionais, pessoas 
próximas e de convívio, pessoas desconhecidas ou mesmo instituições, acarretam graves 
prejuízos à parturiente e a seu bebê(3-4).

Além dos tipos de agressões supracitados, a violência obstétrica abrange ainda as formas 
institucional, moral ou sexual, que se caracterizam pela violação a uma série de direitos:  à 
liberdade, à igualdade e à não discriminação, à informação e à autonomia, à confidencialidade 
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e à privacidade(5) e o de a pessoa não ser submetida a tortura ou a tratamento cruel ou de-
gradante, além do próprio direito à vida(6). 

Das brasileiras que tiveram partos normais, pesquisas mostram que um quarto delas relata 
ter sofrido violência e/ou maus-tratos nas maternidades. Em sua maioria, as mulheres negras 
são as que sofrem algum tipo de violência no ciclo gestacional – o que as torna, assim, as 
principais vítimas da violência obstétrica(7-8).  

Essas mulheres, acometidas pela referida violência, são negras, pobres, com menor grau de 
escolaridade, lamentosas (ou pouco participativas) e restritas aos serviços básicos de saúde, 
dentre eles o pré-natal(9). Alguns estereótipos costumam ser reproduzidos nos serviços de 
saúde – identificados em frases como "pessoas negras são mais resistentes à dor" ou "negro 
não adoece" –, gerando um flagrante menosprezo às vítimas e suas reclamações, além de 
reduzir o uso de medicamentos e anestesias, sobretudo em gestantes e durante o parto(8). 
Assim, torna-se relevante a reflexão sobre a existência desses estigmas, os quais evidenciam 
vulnerabilidades relacionadas à saúde que contribuem para a recorrência de iniquidades e 
de violação de direitos.

Um estudo(10) aponta dados sobre algumas circunstâncias restritivas relacionadas às mulheres 
negras, a exemplo da não aplicação de anestesia no parto normal (11,1% de gestantes negras 
em relação a 5,1% de gestantes brancas) ou da permissão para ficar com um acompanhante 
no quarto (46,2% gestantes brancas contra 27% gestantes negras).

Num contexto assim, o racismo, por seu caráter perverso, expõe a população negra a 
atitudes consideradas imperceptíveis e veladas, o que contribui para banalizar as iniquidades 
e interfere nas condições de saúde. Quando associado ao sexismo, compõe determinantes 
para uma vulnerabilidade maior em saúde e provoca efeitos danosos. Uma das finalidades 
da extinção do racismo institucional seria justamente possibilitar a supressão das disparida-
des em saúde, que se verificam em todos os níveis do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo 
em vista a melhoria significativa da saúde das mulheres negras e a redução das taxas de 
morbimortalidade(11). 

Nessa perspectiva, a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), 
criada em 2009 e instituída pelo Ministério da Saúde (MS), visa à promoção da saúde da 
população negra e ao combate às desigualdades no SUS, reconhecendo as iniquidades em 
saúde e o racismo como fatores que acentuam a morbimortalidade das populações negras 
brasileiras(12). Com efeito, o racismo, enquanto determinante social da saúde, estabelece 
obstáculos ao acesso a direitos ou se traduz em negligências às necessidades, o que gera 
ou potencializa as vulnerabilidades(13).

Com base nos dados do estudo Nascer no Brasil: Pesquisa Nacional sobre Parto e Nasci-
mento, destacam-se os resultados comparativos sobre o pré-natal e o parto de mulheres na 
perspectiva de raça/cor da pele. Entre mulheres pretas e brancas, o maior risco de um pré-
-natal inadequado apresentou-se para as puérperas de cor preta, além da falta de vinculação 
à maternidade, da ausência de acompanhante e da peregrinação anteparto. As mulheres 
pretas também receberam menos anestesia local quando foram submetidas à episiotomia; 
foram menos orientadas no pré-natal sobre possíveis complicações na gravidez e no início 
do trabalho de parto; e atingiram maiores taxas de parto pós-termo, em decorrência de 
atenção e procedimentos precários. Devido à maior vulnerabilidade e à discriminação racial 
no âmbito da saúde, as mulheres negras podem desenvolver reações que comprometem 
seu bem-estar, como baixa adesão ao tratamento ou atitudes de risco à saúde, além do fato 
de que elas tendem a apresentar altos índices de depressão pós-parto(14).

Sendo assim, considerando que a produção científica reflete a prática profissional, a aborda-
gem do tema faz-se necessária, uma vez que determinadas condutas violentas na assistência à 
mulher negra durante o ciclo gravídico-puerperal nem sempre são percebidas como tais pelos 
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profissionais de saúde. Além disso, cumpre observar que essas condutas já são rotineiras em 
muitas maternidades, justificadas como necessárias para evitar complicações e piores resultados 
para a mãe e o filho. Por isso, partindo do princípio da equidade que deve existir no atendi-
mento oferecido pelo SUS, o estudo também se justifica pela necessidade de enfrentamento 
do racismo, da discriminação e das iniquidades presentes no contexto de saúde brasileiro, os 
quais se manifestam  – ora de forma sutil, ora de forma explícita – no atendimento às mulheres 
negras e de baixa renda no ciclo gravídico-puerperal e/ou abortamento.

Observa-se, além disso, que a expressão "violência obstétrica" é escamoteada, sobretudo, 
no tocante à perspectiva de raça/cor. Daí o que justifica a realização de novas pesquisas, para 
que o problema se explicite, visto que a violência obstétrica causa impactos na qualidade de 
vida das mulheres negras e de seus filhos. Afinal, não conscientizar-se desse problema só 
poderá, por seus efeitos perversos, resultar – e cada vez mais – no descrédito dos serviços 
públicos em geral e, especificamente, na assistência obstétrica pela comunidade feminina 
usuária das unidades de saúde. O objetivo deste artigo, portanto, é identificar a maneira pela 
qual se aborda cientificamente a violência obstétrica na perspectiva de raça/cor. 

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, cujo método consiste em abranger estudos 
empíricos e teóricos, sendo caracterizado por uma base de amostragem variada. Permite, 
além disso, aglutinar várias metodologias e bases de dados, as quais possibilitam a ampliação 
do conhecimento e o avanço das discussões sobre o tema proposto(15). Esse tipo de estudo 
está estruturado em cinco etapas estabelecidas pela literatura internacional:

(1) problem identification, which ensures that the research question and purpose are clearly 
defined; (2) literature search, which incorporates a comprehensive search strategy; (3) data 
evaluation, which focuses on the authenticity, methodological quality, informational value 
and representativeness of the available primary studies; (4) data analysis, which includes 
data reduction, display, comparison and conclusions; and (5) presentation, which synthesises 
findings in a model that comprehensively portrays the integration process and that describes 
the implications for practice, policy and research as well as the limitations of the review(15). 

Na Etapa 1 da revisão integrativa, definiu-se o objetivo da pesquisa e assim formulou-se a 
questão norteadora do estudo: Como os trabalhos científicos abordam a violência obstétrica 
na perspectiva de raça/cor?

Na Etapa 2, foi traçada a estratégia de busca de forma abrangente. Foram utilizados, para a 
coleta de dados, o site da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), as bases eletrônicas de dados da 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), o MEDLINE (Medical 
Literature Analysis and Retrieval System on-line) e a pesquisa Scientific Electronic Library Online 
(SciELO). Foram selecionados os artigos publicados entre janeiro de 2009 e dezembro de 2019, 
empregando-se os seguintes descritores para orientação da busca: "violência contra a mulher", 
"raça", "racismo" e "obstetrícia" – todos inseridos nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Tais 
descritores também foram submetidos a cruzamentos, aplicando-se o operador booleano "and" e 
o uso das quatro combinações nas bases de dados associadas à expressão "violência obstétrica".

Na Etapa 3, para avaliação da representatividade dos dados, foram elencados como cri-
térios de inclusão: artigos originais e completos, disponíveis na íntegra de forma on-line e 
gratuita, com publicação, entre janeiro de 2009 e dezembro de 2019, no idioma português 
e que abordassem diretamente a temática raça/cor na discussão sobre a violência obstétrica. 
Como critérios de exclusão: estudos com temática não relacionada exclusivamente ao tipo de 
violência estudado, artigos repetidos nas bases de dados ou com data de publicação anterior 
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ao ano de 2009 e trabalhos de outras modalidades acadêmicas (monografia, dissertação, 
tese, resumos, comunicações apresentadas em eventos científicos etc.).

Para a análise de dados – na Etapa 4 da revisão – utilizou-se a Análise de Conteúdo de 
Bardin, a qual consiste em “um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”(16). Foi 
desenvolvida por meio das três etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 
resultados e interpretação(16). 

Na pré-análise foram lidos artigos (títulos e resumos) para o conhecimento das abordagens, 
com vistas a alcançar o objetivo traçado. Na exploração do material, com leitura exaustiva dos 
artigos, identificou-se a similaridade das informações nos conteúdos dos textos e foram elabo-
radas as seguintes categorias de análise: A violência obstétrica como uma violação de direitos; 
Interseccionalidade de gênero, etnia e classe versus violência obstétrica; Tipificação, caracteri-
zação e repercussões da violência obstétrica; e Violência obstétrica: violência institucional e de 
gênero. Na fase de interpretação, os artigos apresentados dialogam com a literatura existente.

A Etapa 5 da revisão consistiu na apresentação dos dados (incluindo a síntese do conhe-
cimento observado), os quais estão expostos e analisados nos tópicos Resultados, Discussão 
e Conclusão.

RESULTADOS 

Mediante a aplicação dos cruzamentos foram encontrados os artigos que tematizam 
"violência contra a mulher" AND "violência obstétrica" (LILACS = 37; MEDLINE = 4; SciELO = 
17); "raça" AND "violência obstétrica" (LILACS = 2; MEDLINE = 1; SciELO = 2); "racismo" AND 
"violência obstétrica" (LILACS = 3; MEDLINE = 1; SciELO = 1) e "obstetrícia" AND "violência 
obstétrica" (LILACS = 32; MEDLINE = 20; SciELO = 9), totalizando 129 publicações. Após 
a utilização dos critérios de inclusão estabelecidos, foram selecionados 30 artigos; após a 
leitura de seus resumos, nove foram escolhidos para efeito de análise. A Figura 1, a seguir, 
apresenta as etapas de seleção dos artigos que compõem a revisão. 

Figura 1 - Fluxograma do processo de inclusão dos artigos científicos adaptado do PRISMA(17) 
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O Quadro 1 apresenta a síntese dos artigos selecionados, possibilitando melhor identificação e 
análise das publicações com informações pertinentes ao título, objetivos e resultados/conclusões.

Quadro 1 - Estudos sobre a violência obstétrica na perspectiva de cor/raça no período de 2009-2019, pesquisados nas bases de 
Dados (LILACS, MEDLINE e SciELO)

Estudos Objetivos Violência obstétrica e abordagem de raça/cor

1. Menezes FR et al. O olhar 
de residentes em Enfermagem 
Obstétrica para o contexto da 
violência obstétrica nas insti-
tuições. Interface (Botucatu). 
2020; 24: e180664.  

Compreender a percep-
ção de residentes em 
Enfermagem Obstétrica 
sobre violência obstétrica 
em uma maternidade 
referência do município 
de Belo Horizonte, estado 
de Minas Gerais, Brasil. 

A violência obstétrica consiste em um conjunto de condutas 
perpetradas pelos profissionais de saúde durante o período 
gravídico-puerperal ou situações de aborto, consideradas práticas 
invasivas, indevidas, danosas e de violação de direitos. A violência 
obstétrica possui importante relação com discriminação de gêne-
ro, raça ou etnia, classe, idade e parcerias sexuais, aumentando a 
vulnerabilidade em relação aos cuidados obstétricos. Os autores 
também abordam a discriminação com mulheres negras e obesas, 
trazendo à tona o conceito de racismo institucional.  

2. Aguiar JM, D’Oliveira AFPL, 
Schraiber LB. Violência insti-
tucional, autoridade médica e 
poder nas maternidades sob 
a ótica dos profissionais de 
saúde. Cad. Saúde Pública, Rio 
de Janeiro,29(11):2287-2296, 
nov, 2013. 

Discutir a violência insti-
tucional em maternidades 
sob a ótica de profis-
sionais de saúde, com 
base nos dados de uma 
pesquisa sobre o tema 
na cidade de São Paulo, 
Brasil.

A violência institucional é vista como relação de poder e auto-
ritarismo médico frente à assistência obstétrica. Concernente à 
discussão racial, abordam-se os atos discriminatórios em relação 
à interseccionalidade (raça, gênero e classe social), como a desu-
manização no cuidado, as verbalizações rudes e a violência (física 
ou sexual).

3. Lansky S et al. Violência obs-
tétrica: influência da Exposição 
Sentidos do Nascer na vivência 
das gestantes. Ciência & Saúde 
Coletiva, 24(8):2811-2823, 
2019.

Analisar o perfil e a expe-
riência de parto de 555 
mulheres que visitaram 
a exposição durante a 
gestação, com enfoque na 
percepção sobre violência 
obstétrica.

Conceitua-se a violência obstétrica como o conjunto de ações 
exercidas durante o ciclo gravídico-puerperal contra a mulher ou 
concepto pelos profissionais de saúde. Trata-se de uma violên-
cia de gênero que infringe os direitos reprodutivos e sexuais da 
mulher.  A discriminação perpetrada contra as mulheres negras e 
pobres se configura através da redução analgésica no parto e da 
dificuldade na internação hospitalar no anteparto. Discriminação 
por atributos.

4. Pedroso CNLS, López LC. À 
margem da humanização? Ex-
periências de parto de usuárias 
de uma maternidade pública 
de Porto Alegre-RS. Physis 
Revista de Saúde Coletiva, Rio 
de Janeiro, 27 [ 4 ]: 1163-1184, 
2017.

Refletir sobre as experi-
ências de mulheres em 
relação à assistência ao 
parto numa maternidade 
pública de Porto Alegre, 
estado do Rio Grande do 
Sul, Brasil.

Entende-se violência obstétrica como o excesso de condutas de-
saconselhadas, a medicalização e o predomínio do saber médico 
interferindo na autonomia e direitos da mulher, conduzidas pela 
discriminação racial, de gênero, de condições socioeconômicas, 
de faixa etária e de parceria sexual. 

5. Niy DY et al. Como superar 
a cultura da imobilização física 
das parturientes? Resultados 
parciais de estudo de interven-
ção em São Paulo, SP, Brasil. 
Interface (Botucatu). 2019;23: 
e180074

Superar a cultura de imo-
bilização física no trabalho 
de parto e no parto ainda 
é um desafio no Brasil.

Como uma das formas de violência obstétrica, a restrição na posi-
ção (litotômica) e ao leito impede a autonomia da mulher durante 
o trabalho de parto, constituindo-se também como uma violência 
institucional. A violência obstétrica provoca resultados negativos 
na vida da mulher.  Sob a ótica das condutas discriminatórias, 
as mulheres negras, pobres, pertencentes a determinadas faixas 
etárias, orientação sexual (lésbicas), transgênero e solteiras são 
submetidas a situações de submissão aos cuidados obstétricos.

6. Andrade PON, Silva JQP, 
Diniz CMM, Caminha MFC. 
Fatores associados à violência 
obstétrica na assistência ao 
parto vaginal em uma mater-
nidade de alta complexidade 
em Recife, PE. Rev. Bras. Saúde 
Matern. Infant., Recife, 16 (1): 
29-37 jan. / mar., 2016.

Analisar os fatores 
associados à violência 
obstétrica de acordo com 
as práticas não recomen-
dadas na assistência ao 
parto vaginal em uma 
maternidade-escola e de 
referência da cidade do 
Recife.

Define-se violência obstétrica como excesso de condutas 
inapropriadas, o desrespeito e a violação de direitos da mulher, 
o des(cuidado) e o preconceito. Dentre as variáveis estudadas, 
observou-se associação significante com a violência obstétrica de 
mulheres que não possuíam ensino médio completo e aquelas 
assistidas por profissional médico. Existiam mulheres negras na 
população em estudo.

Continua
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Estudos Objetivos Violência obstétrica e abordagem de raça/cor

7. Sena LM, Tesser, CD. Violência 
obstétrica no Brasil e o ciberati-
vismo de mulheres mães: relato 
de duas experiências. Interface 
comunicação saúde educação 
2017;21(60):209-20.

Relacionar o enfrentamen-
to da violência obstétrica 
no Brasil e o ciberativismo 
de mulheres, em especial 
de mulheres mães.

Na assistência obstétrica, os atos e procedimentos danosos e 
discriminatórios manifestados de forma física, verbal ou sexual 
são considerados violência obstétrica. A violência institucional 
relaciona-se com a violência de gênero quando ocorre violação 
de direitos reprodutivos e sexuais, além de atos ou omissão na 
assistência as mulheres. As principais vítimas da desumanização e 
preconceito no cuidado, além das mulheres negras, são as porta-
doras do vírus HIV e as dependentes de drogas ilícitas.

8. Tesser CD, Knobel R, Andrezzo 
HFA, Diniz SG. Violência obstétri-
ca e prevenção quaternária: o que 
é e o que fazer. Rev Bras Med Fam 
Comunidade. Rio de Janeiro 1-12. 

Justificar a necessidade 
de prevenção quaternária 
frente à violência obsté-
trica (VO), expressão que 
agrupa todas as formas de 
violência e danos origina-
dos no cuidado obstétrico 
profissional, bem como 
discutir estratégias e 
ações de prevenção qua-
ternária a serem realizadas 
pelos médicos de família 
e comunidade (MFC), 
pelas equipes de atenção 
primária à saúde (APS) 
e pelas suas entidades 
associativas.

Caracterizam-se como violência obstétrica as práticas desacon-
selhadas no cuidado obstétrico (desempenhadas pelos profissio-
nais de saúde) e os abusos de ordem física, verbal e psicológica. 
Também é descrita como violência institucional contra o gênero a 
violação de direitos, incluindo a grande quantidade de realiza-
ção de cesarianas. Nesse contexto, ocorre a discriminação que é 
pautada por certas características: mulheres negras, pobres, baixa 
escolaridade, mulheres que discutem sobre as decisões médicas e 
mais jovens.

9. Silva MG et al. Violência obs-
tétrica na visão de enfermeiras 
obstetras. Rev Rene. 2014 jul-
-ago; 5(4): 820-8.
 

Relatar a experiência de 
enfermeiras obstetras so-
bre a violência obstétrica 
vivenciada, presenciada e 
observada durante suas 
trajetórias profissionais.

A violência obstétrica é estabelecida como qualquer prática 
direcionada à gestante ou ao bebê sem a autorização da mulher, 
desrespeitando sua liberdade de escolhas e acarretando a viola-
ção dos direitos humanos e dos direitos da mulher. No que tange 
às ações danosas e discriminatórias referentes a certos atributos 
da parturiente, estas são cometidas quanto à etnia.

DISCUSSÃO 

Neste tópico, será apresentada a análise dos artigos por meio da categorização dos da-
dos. Identificou-se que a abordagem dos trabalhos científicos sobre a violência obstétrica 
na perspectiva estudada é feita de forma incipiente, caracterizando as participantes como 
negras e pobres ou mencionando a discriminação, mas sem a referência direta das práticas 
violentas relacionadas à raça/cor. Cumpre ressaltar que as categorias elaboradas apresentam 
os principais achados abordados nas discussões dos artigos selecionados, sendo que, em 
algumas delas, a temática da violência obstétrica na perspectiva de raça/cor está assinalada 
de forma explícita, enquanto que em outras há a interface com as palavras discriminação, 
preconceito, desigualdades e referência restrita às características sociodemográficas.

A violência obstétrica como uma violação de direitos

Os artigos, objeto de revisão, abordam o conceito de violência obstétrica relacionando-
-o à violação dos direitos humanos, sexuais e reprodutivos da mulher. Essa violação é de-
monstrada através de práticas intervencionistas desnecessárias e excessivas, negligência, 
omissões e desrespeito; no tocante à perspectiva de raça/cor, observou-se o uso de termos 
discriminatórios e as desigualdades na assistência obstétrica praticada pelos profissionais 
nas instituições de saúde. 

Continuação do Quadro 1
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[...] havia situações que constataram a assistência intervencionista e tradicional, que difere 
da assistência obstétrica baseada em evidências. Entre elas, foi identificada a manobra de 
Kristeller, procedimento doloroso e potencialmente danoso à saúde da mulher e do bebê (18).  

Neste estudo um terço das queixas de VO se relacionou à imposição de intervenções não 
consentidas ou aceitas a partir da manipulação de informação para a mulher. Outro terço 
se referiu ao cuidado indigno e abuso verbal [...] Identifica-se uma lacuna na cena de cui-
dado para atender os desejos da mulher e uso das práticas recomendadas na literatura, 
para alcance de maior satisfação e participação nas decisões sobre as interferências no 
seu corpo e processo de parir (19).

A assistência obstétrica sem respaldo científico, agressiva e que em muitas vezes viola os 
direitos humanos básicos das mulheres está atrelada ao modelo de parto vigente, como 
demonstram os resultados. Este modelo é alimentado por um sistema de formação e de 
saúde falhos, que não realiza adequada fiscalização das instituições de formação e de 
saúde, mesmo quando todos os indicadores de saúde materna e neonatal divergem dos 
recomendados pela ciência e órgãos de regulamentação(20).

A violência obstétrica é definida pela "apropriação dos processos reprodutivos das mu-
lheres por meio de um tratamento desumanizado que inclui o abuso da medicalização e 
patologização de processos naturais"(21).

No que tange à medicalização, enfatiza-se como os principais praticantes da violência 
obstétrica os profissionais de saúde, sobretudo no âmbito do SUS; estes, na sua maioria, não 
compreendem seus atos como violentos, muito menos como descumprimento e desrespeito aos 
direitos das mulheres, haja vista que, no Brasil, ainda não existe uma lei específica que aborde 
claramente a violência obstétrica em termos conceituais e práticos. Mesmo com a promulgação 
da lei do acompanhante e da lei referente ao direito da gestante ao conhecimento e a vincula-
ção à maternidade, estas são constantemente infringidas; além disso, as práticas violentas são 
banalizadas e muitas vezes justificadas pelos profissionais de saúde, tornando as mulheres no 
ciclo gravídico-puerperal, meros objetos das rotinas institucionais, com necessidades de saúde 
sendo constantemente invisibilizadas.  

O termo "violência obstétrica" foi criado por Rogelio Pérez D'Gregorio, presidente da Sociedade 
de Obstetrícia e Ginecologia da Venezuela. Em 16 de março de 2007, foi promulgada, naquele 
país, a Ley Orgánica sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia, que registra 
dezenove formas de violência, entre elas a violência obstétrica. Menções ao termo aparecem no 
editorial on-line do Jornal Internacional de Ginecologia e Obstetrícia, edição de 6 de outubro 
de 2010(22-23). Na Argentina, leis que tipificam a violência obstétrica (Leyes nacionales nº 25.929 e 
26.485) também foram promulgadas, possibilitando o embasamento(24). 

O Brasil ainda não possui uma lei específica que tipifique a violência obstétrica tal como na 
Venezuela e Argentina. Não obstante, há um Projeto de Lei (nº 7.633/2014), em tramitação desde 
2014, que discorre sobre a humanização da assistência à gestante/parturiente e ao bebê, durante 
o período gravídico-puerperal, e expressa a condenação civil e criminal dos profissionais de saú-
de que agem violentamente durante a assistência obstétrica, além de determinar denúncia aos 
Conselhos Regionais de Medicina e de Enfermagem para as devidas providências e penalidades(4). 

Na legislação brasileira, constam duas leis referentes ao direito das mulheres em processo 
parturitivo. A Lei nº 11. 108, de 7 de abril de 2005 (Lei do Acompanhante), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito à presença de acom-
panhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS); e a Lei nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da 
gestante ao conhecimento e a vinculação à maternidade onde receberá assistência no âmbito 
do Sistema Único de Saúde(25-26).  
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No Brasil, ainda há polêmica e divergências acerca do uso da expressão "violência obs-
tétrica". Em 3 de maio de 2019, o MS chegou a proferir despacho, através da Secretaria de 
Atenção à Saúde e do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas, em que afirma 
não ser adequada tal expressão, sob o argumento de que não agrega valor e prejudica o 
cuidado humanizado na gestação, no parto e no puerpério), razão pela qual vem adotando 
estratégias para extinguir o seu uso. Assim, os Núcleos Especializados da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo, o Núcleo Especializado na Defesa das Mulheres (NUDEM) da De-
fensoria Pública do Estado da Bahia e o Grupo de Trabalho Mulheres da Defensoria Pública 
da União elaboraram, em conjunto, um parecer com argumentos que demonstram ser esta 
uma interpretação equivocada do MS, a qual constitui um retrocesso aos direitos humanos 
e conquistas das mulheres, e fizeram notas e recomendações para a administração pública 
que fundamentam a legitimização do termo no contexto brasileiro(27).

Em relação às condutas durante o parto em instituições de saúde, eis o que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), dialogando com a Assembleia Geral da Nações Unidas e com a 
Organização White Ribbon Alliance for Safe Motherhood, declarou em 2014: 

Todas as mulheres têm direito ao mais alto padrão de saúde atingível, incluindo o direito 
a uma assistência digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto, assim como o 
direito de estar livre da violência e discriminação. Os abusos, os maus-tratos, a negli-
gência e o desrespeito durante o parto equivalem a uma violação dos direitos humanos 
fundamentais das mulheres, como descrevem as normas e princípios de direitos humanos 
adotados internacionalmente. Em especial, as mulheres grávidas têm o direito de ser iguais 
em dignidade, de ser livres para procurar, receber e dar informações, de não sofrerem 
discriminações e de usufruírem do mais alto padrão de saúde física e mental, incluindo a 
saúde sexual e reprodutiva(28).

O dossiê da violência obstétrica "Parirás com dor", elaborado pela Rede Parto do Princípio, 
em 2012, apresenta relatos de gestantes que sofreram procedimentos invasivos e danosos 
por parte dos profissionais de saúde e que se configuram como violência obstétrica. Dentre 
as expressões citadas no dossiê, algumas estão relacionadas à realização da episiotomia, à 
manobra de Kristeller, a procedimentos realizados sem o esclarecimento e consentimento 
das mulheres, à ausência de anestesia para sutura, à sensação de abuso sexual no toque de 
forma dolorosa e à restrição de posição do parto(29). 

Esses relatos ratificam a existência de atitudes que se configuram como violência obs-
tétrica e não condizem com o cuidado por partes dos profissionais de saúde, preconizado 
pelo SUS e atribuído a políticas e programas que abordam e incentivam a humanização na 
assistência às mulheres, principalmente no ciclo gravídico-puerperal, acarretando violação 
dos direitos humanos e das mulheres, além do tolhimento da autonomia da mulher sobre 
o seu corpo.

De acordo com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), a 
humanização aliada à qualidade da assistência à saúde visa à identificação e resolutividade 
das demandas das mulheres, promovendo o acolhimento adequado, garantindo o acesso 
aos serviços de saúde, a satisfação das usuárias e o estímulo ao autocuidado, possibili-
tando o fortalecimento do vínculo entre o profissional e as usuárias, o compartilhamento 
de saberes e o reconhecimento das mulheres sobre seus direitos. Para as mulheres negras 
que apresentam os piores indicadores sociais e de saúde, é de vital importância garantir 
os cuidados em saúde com qualidade e humanizados, haja vista que estas possuem me-
nor acesso às ações e aos serviços de saúde, além de maior risco de morbimortalidade 
por determinadas doenças. No ciclo gravídico-puerperal, o acesso à assistência obstétrica 
também é reduzido(30).
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Interseccionalidade de gênero, etnia e classe versus violência obstétrica

Nesta categoria, verificou-se a maior prevalência da violência obstétrica na área da saú-
de atrelada à tripla discriminação: as mulheres violentadas são pertencentes à raça negra, 
possuem menor renda e têm baixa escolaridade, fatores que favorecem a negligência dos 
profissionais de saúde, o que pode ser constatado nos excertos abaixo:

 
É no campo das relações entre profissionais e pacientes que encontramos as situações 
de violência mais difíceis de serem percebidas como tal pelos sujeitos envolvidos, ainda 
que impliquem de forma bastante clara a anulação da autonomia e a discriminação por 
diferença de classe, raça ou gênero. Essas formas estão frequentemente presentes em 
falas grosseiras, desrespeitosas e discriminatórias para com as pacientes e em desatenção 
quanto às suas necessidades de analgesia e uso apropriado de tecnologia, podendo ser 
expressadas também por agressões físicas ou sexuais explícitas(31).

Tratamento diferencial com base em atributos considerados positivos (casadas, com 
gravidez planejada, adultas, brancas, mais escolarizadas, de classe média, saudáveis etc.) 
depreciando as que têm atributos considerados negativos (pobres, não escolarizadas, mais 
jovens, negras, e as que questionam ordens médicas)(32).

Observa-se que ser negra é considerado às vezes um atributo negativo, gerando um 
atendimento discriminatório nas maternidades. Nos artigos objeto de análise, outras ca-
racterísticas além da cor (e atreladas a ela), como renda e obesidade, também suscitaram 
atitudes inadequadas à prática assistencial no momento do parto.

A categoria mais prevalente de VO (36,9%) foi imposição de intervenções não consentidas; 
intervenções aceitas com base em informações relatadas parciais ou distorcidas. A catego-
ria cuidado indigno e abuso verbal foi referida em 34 (33%) das situações, abuso físico foi 
apontado 14 (13,5%) vezes, e abandono, negligência ou recusa de assistência em 11 (10,6%); 
foram identificados 3 relatos (3%) na categoria cuidado não confidencial ou não privativo 
e 3 (3%) na categoria discriminação baseada em certos atributos(19).

As residentes também relataram a realização de cesariana sem indicação clínica e/ou 
consentimento da mulher. Mesmo conscientes dos altos índices de mortalidade materna 
e infantil no Brasil associados ao procedimento cirúrgico, observa-se a perpetuação da 
cultura cesarista por meio dos profissionais de saúde. "Eram mulheres negras e obesas, 
essa profissional não estava a fim daqueles processos de partos. Enfim, eram todas negras 
e obesas e todas foram para cirurgia" [...](18).

Nesta categoria, as residentes trouxeram à tona relatos de diversos tipos de discriminação: 
de gênero, raça ou etnia, socioeconômico, entre outros. Foi relatada pelas residentes a 
utilização de comentários negativos, sugerindo que as mulheres devem se adequar para 
ser mães, depreciando a sua condição materna, seja por sua condição física, étnica, social 
e/ou econômica(18).

No atual contexto brasileiro, em que existem tantas iniciativas para proporcionar às mu-
lheres um parto respeitoso, identificar atitudes depreciativas pautadas na etnia é algo que 
precisa ser destacado para que unidades e profissionais de saúde reflitam sobre a assistência 
que é oferecida às mulheres negras. O termo etnia é derivado do substantivo ethnos, que 
significa pessoa ou nação estrangeira e caracteriza o sujeito conforme sua aparência física, 
relação parental, idioma, país de origem, religião e cultura em comum(33). 

Neste sentido, relacionam-se o racismo e a existência de outros fatores de vulnerabilidade 
com a determinação das condições de saúde. Há, com efeito, uma teia de perversidade em 
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que estão em jogo a associação do poder, a opressão, a submissão, a discriminação e as 
iniquidades que envolvem o racismo, o patriarcalismo e a violência de classe(11). 

Segundo o Guia de Enfrentamento ao Racismo Institucional (2013), o Programa de Com-
bate ao Racismo Institucional (PCRI), instituído no Brasil em 2005, conceituou tal prática 
infame como: 

O fracasso das instituições e organizações em prover um serviço profissional e adequado 
às pessoas em virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se manifesta em 
normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano do trabalho, 
os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que combina estereótipos 
racistas, falta de atenção e ignorância. Em qualquer caso, o racismo institucional sempre 
coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados em situação de desvantagem 
no acesso a benefícios gerados pelo Estado e por demais instituições e organizações (34).

Pesquisas que apresentam relatos das mulheres negras sobre suas vivências durante o pré-
-natal e o parto trazem à tona os discursos discriminatórios: "Escutei a recepcionista (durante 
o pré-natal) falar: negra é como coelho, só dá cria"; "No parto do meu último filho não me 
deram anestesia"; "O médico nem examinou a gestante negra". E também: "No pré-natal, 
só mandavam emagrecer, eu nem sabia o que era eclâmpsia, quase morri"; "Tinha que ser! 
Olha aí, pobre, preta, tatuada e drogada! Isso não é eclampsia, é droga!"(6-35). Através dessas 
expressões, percebe-se como a violência obstétrica está inserida na assistência prestada às 
mulheres negras, reiterando a vulnerabilidade vinculada a fatores como cor da pele e renda.

As desigualdades raciais são demonstradas através dos indicadores de saúde da popu-
lação negra: verifica-se maior prevalência de mortalidade das mulheres negras, além de um 
número maior de agressões físicas no período gestacional (duas vezes mais)(36). Dados de uma 
pesquisa feita nos EUA demonstraram que a maior probabilidade (de três a quatro vezes) de 
óbitos evitáveis relacionados à gestação estavam entre as mulheres negras. Foram informações 
dessa natureza que contribuíram para elevar o interesse em analisar problemáticas como o 
racismo nas instituições de saúde, as desigualdades raciais, as práticas discriminatórias e as 
políticas injustas(37).

Similarmente ao que foi apresentado neste estudo internacional, percebem-se, no Brasil, 
práticas discriminatórias banalizadas a partir do estereótipo de gênero e condição social, 
inseridas sutilmente na formação dos profissionais de saúde. Muitas vezes, existe maior pos-
sibilidade de negligência e omissão de atendimento para mulheres negras e pobres, mulheres 
em situação de rua, profissionais do sexo, mulheres privadas de liberdade, adolescentes, 
gestantes sem o acompanhamento pré-natal ou sem acompanhante e mulheres dependentes 
de drogas. Num contexto assim, os profissionais e os serviços de saúde devem atentar para 
as recomendações da PNSIPN, a fim de garantir melhorias significativas nas condições de 
saúde da população negra e combater as iniquidades em saúde(12-38). 

A violência obstétrica faz parte do cotidiano da assistência nos serviços de saúde e é por 
vezes ocultada, sobretudo quando as principais vítimas são as mulheres negras e pobres, que 
são afetadas em sua individualidade. Essa violência impede a autonomia e o protagonismo 
da gestante(39).

Tipificação, caracterização e repercussões da violência obstétrica

No que concerne à tipificação e à caracterização da violência obstétrica, o Quadro 2 expõe 
as práticas institucionais consideradas inadequadas e nocivas no atendimento dos profissionais 
de saúde encontradas nos artigos revisados; porém, não há referência direta da ocorrência 
dessas práticas na perspectiva de raça/cor.
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Nas situações de aborto, verifica-se a violência praticada das seguintes maneiras: atraso 
ou negação no atendimento, com a intenção de descobrir se o aborto foi intencional ou não; 
indagação quanto ao motivo do aborto; acusações, ameaças e atribuição da culpa à mulher, 
além da intimidação com o objetivo de confissão e denúncia; realização de procedimentos 
assaz invasivos, sem explicações ou aquiescência da paciente, e regularmente sem anestesia(4).

A violência obstétrica, praticada de diversos modos, pode provocar impactos físicos e 
psicológicos nas mulheres e comprometer o nascimento e o desenvolvimento de seus bebês. 
Atitudes hostis que causam desconforto, dor, humilhação, constrangimento e a violação de 
direitos potencializam as vulnerabilidades e proporcionam experiências parturitivas trauma-
tizantes, interferindo no momento do parto e provocando na parturiente sentimentos de 
inferioridade e perda da dignidade. 

Algumas das consequências das práticas desaconselhadas e consideradas desnecessárias 
realizadas na assistência obstétrica são: aumento da dor e da duração do trabalho de parto; 
desconforto; trauma das vísceras abdominais e do útero; descolamento da placenta; traumas 
fetais; aumento da atividade uterina com consequente hipóxia fetal; risco de laceração perineal 
de terceiro e quarto graus, de infecção e de hemorragia; complicações como incontinência 
urinária e fecal; dispareunia; risco de infecção e laceração perineal em partos subsequentes; 

Quadro 2 - Tipificação, caracterização e repercussões da violência obstétrica(23-29-40)

Tipos Práticas de violência obstétrica

Violência insti-
tucional

Proibição do acompanhante no trabalho de parto e parto; falta de privacidade para a mulher, expondo-a para 
outras pacientes e acompanhantes; exposição de nomes e diagnósticos de pacientes em painéis nos corredores 
dos serviços de saúde; peregrinação das mulheres para conseguir atendimento em um serviço especializado.

Violência física Episiotomia; manobra de Kristeller; cesáreas eletivas; toques vaginais sucessivos, dolorosos e realizados por 
diferentes pessoas; soro com ocitocina para acelerar o trabalho de parto; privação hídrica e alimentar; imobili-
zação de braços e pernas (uso de algemas nos casos das presas parturientes); restrição da posição para o parto; 
intervenções sem anestesia; amniotomia (descolamento de membrana e/ou ruptura artificial da bolsa) sem 
consentimento da mulher; “ponto do marido" (sutura "para deixar a vagina mais apertada e preservar o prazer 
masculino, o que, por sua vez, pode acarretar mais dor durante a relação sexual (para a mulher) e infecção" (28)); 
uso de fórceps sem indicação clínica, por vezes com objetivo didático, exagerada e sem o consentimento; tri-
cotomia; enema (lavagem intestinal), manobra de Valsalva (orientar a mulher a "trincar os dentes e fazer força"); 
retenção das mulheres e/ou bebês em estabelecimentos de saúde até que se resolvam pendências com plano 
de saúde ou questões relacionadas ao pagamento; impedimento ou adiamento no contato da mulher com o 
bebê após o parto.

Violência moral Atitudes de caluniar; difamar ou injúria à honra ou reputação da mulher.

Violência psico-
lógica 

Constrangimento; ameaça; humilhação; manipulação; isolamento; vigilância constante; perseguição; insulto; 
chantagem; ridicularização; atitudes discriminatórias em razão da raça, etnia, idioma, histórico médico, crenças, 
preferências, estado civil ou situação conjugal, orientação sexual, número de filhos, status econômico e nível 
educacional da mulher; proibição sem justificativa do acompanhante; exploração; limitação do direito de ir e vir; 
questionamento à mulher quanto à causa do abortamento (se intencional ou não); ameaça, acusação e culpabi-
lização da mulher nos casos de aborto; coação com finalidade de confissão e denúncia à polícia.

Violência verbal Tratamento verbal de modo humilhante; rude; antipático; repreensivo; ameaçador; uso de frases de zombaria; 
xingamentos e insultos ridicularizando e humilhando a mulher. Nas situações de aborto, as mulheres podem ser 
verbalmente abusadas, estigmatizadas e ter sua moral questionada.

Violência sexual Assédio sexual; flerte; incitações sexuais; contatos físicos forçados; convites impertinentes, insinuações, "cantadas"; 
mutilação da vagina; exames de toque repetitivos, dolorosos e realizados por várias pessoas; episiotomia; ponto 
do marido; laqueaduras ou histerectomias sem aviso prévio, sem esclarecimento e sem consentimento.

Negligência Abandono, negligência ou recusa de atendimento às mulheres que são percebidas como queixosas, mal 
comportadas ou demandantes; negativa ou demora no atendimento à mulher em situação de abortamento e 
peregrinação por leito em decorrência da recusa da admissão em hospital ou maternidade.
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aumento do fluxo sanguíneo durante o período menstrual; e resultados estéticos insatisfa-
tórios, dentre outros(6-23-32).

Os efeitos na vida das mulheres vítimas de violência obstétrica também são de nature-
za psicológica e emocional. Elas podem apresentar, por exemplo, aflição, acanhamento e 
interferências nas relações sexuais ou em sua autoestima, além da necessidade de ajuda 
psicológica, perda de libido, sentimento de perda da autonomia e depressão pós-parto(41).

A discriminação racial vivenciada nos serviços de saúde pode tornar as mulheres mais 
vulneráveis às enfermidades, acarretando alterações físicas, sociais e psicológicas e compro-
metimento do processo terapêutico. Estudos brasileiros revelam que as mulheres de cor da 
pele preta possuem as maiores taxas de depressão pós-parto(14).

Os impactos da violência obstétrica também estão relacionados aos serviços de saúde vol-
tados para a assistência ao parto e nascimento, podendo influenciar na percepção e confiança 
das mulheres nos serviços(19). Práticas rudes e desumanizadas acarretam o distanciamento 
entre as gestantes, os profissionais e as instituições de saúde, provocando o temor de se 
tornarem vítimas da violência obstétrica (42). 

Os fatores que contribuem para a violência obstétrica nas instituições de saúde são: um 
déficit considerável na discussão acadêmica sobre humanização que integra a formação dos 
profissionais de saúde, principalmente os médicos; a realização da episiotomia sem recomen-
dação clínica para fins didáticos dos residentes em obstetrícia; o excesso de medicalização 
do parto visando à realização da cesariana, sobretudo nas instituições privadas, atrelada à 
assistência realizada por meio de planos de saúde; o despreparo, a sobrecarga de trabalho 
e a desmotivação dos profissionais de saúde; e a infraestrutura inapropriada, associada à 
precariedade de recursos e às baixas remunerações(43).

Violência obstétrica: violência institucional e de gênero

A violência institucional apresenta-se em diversos cenários, porém, nos serviços de saúde, 
caracteriza-se como "qualquer ação ou omissão praticada no processo de atendimento aos 
usuários, incluindo ausência de qualidade, inacessibilidade, relações de poder desiguais, danos 
físicos intencionais, falta de atenção e maus-tratos, desqualificação profissional, negligência 
das necessidades e direitos"(44).

Nessa perspectiva, a violência obstétrica é uma forma de violência institucional e conse-
quentemente de gênero, visto que acontece pelo fato de uma mulher em trabalho de parto 
ser submetida a práticas abusivas durante a assistência. Muitas vezes as ações violentas são 
percebidas como rotina e não como agressão, como se pode observar na discussão dos 
artigos revisados. 

Assim, a maioria do que foi nomeado como desrespeito, observado em suas experiências 
profissionais, não foi identificado como um tipo de violência. Tal concepção acaba possi-
bilitando que tais condutas sejam aceitas no cotidiano da assistência como toleráveis ou 
mesmo necessárias, e contribui para um processo de banalização da violência institucional (31).

A violência de gênero acontece no âmbito da saúde, seja em instituições particulares ou 
públicas, e é caracterizada a partir de condutas ou negligências contra a mulher em detri-
mento da saúde física, psicológica e sexual, podendo levar até à morte. Em decorrência da 
assistência pautada no discurso e condutas biomédicas e patriarcais, as mulheres são vítimas 
de abusos e violação de direitos, o que acentua sua vulnerabilidade durante o processo 
gravídico-puerperal ou de abortamento(45). Essa violência de gênero, por sua vez, associa-se 
à violência institucional, sendo direcionada pelo autoritarismo médico e pela soberania dos 
profissionais de saúde em relação às mulheres. 
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Todavia, a liberdade da mulher foi condicionada a algum tipo de prescrição para que ela saísse 
do leito, ou seja, ela poderia deambular "se tivesse recomendação". Essa condicionalidade era 
reforçada por um cartaz do setor de admissão intitulado "Não à violência obstétrica! Entenda 
seus direitos", onde se lia que "As posições serão discutidas e orientadas pela equipe médica" (46).

É importante que se esclareça que refletir sobre e escrever um plano de parto não garante 
o cumprimento, pelo serviço de atenção ao parto, daqueles desejos. Na atual conjuntura 
é provável que a reação dos profissionais não seja receptiva(32). 

Com efeito, a violação da autonomia da parturiente e o desrespeito à fisiologia do parto 
podem ser considerados como partes integrantes da violência institucional. Os exemplos são 
diversos: casos de partos acelerados em decorrência da sobrecarga na agenda dos profissionais 
de saúde ou da reduzida quantidade de leitos; distribuição de fichas de "partos preferenciais"; 
situações de aborto; discriminações contra as mulheres violentadas sexualmente, as mulheres 
lésbicas, as portadoras de HIV, de câncer de colo de útero e mama, entre outras(47).

Analisando-se a violência de gênero em relação às mulheres negras, pode-se afirmar 
que há, devido à discriminação racial, uma incidência maior de manifestações desse tipo 
de violência e privações(48). Isso também se reflete na violência obstétrica, uma vez que as 
concepções racistas acerca desse público interferem na assistência à saúde, o que aumenta 
os índices de mortalidade materna. Numa realidade assim opressiva, os aspectos raça/cor, 
gênero e classe social agem de maneira a tornar submissas as mulheres negras e pobres (49).

O desconhecimento das parturientes sobre a natureza violadora dessas práticas e sobre 
seus direitos sexuais e reprodutivos favorece a frequência das condutas violentas e o domínio 
sobre seus corpos. Reconhece-se a humanização no processo de parturição como plena quando 
ocorre participação da mulher na tomada de decisão; porém, mesmo que ainda incipientes, 
os estudos revelaram uma assistência diferenciada em decorrência da discriminação racial 
e social, donde o desrespeito flagrante aos direitos humanos determinam a qualidade na 
assistência e a ausência de violência.

Essa revisão pode contribuir, portanto, para a reflexão dos profissionais de saúde acerca 
dos procedimentos e cuidados obstétricos, os quais devem ser realizados de maneira res-
peitosa, humanizada e não discriminatória. Isso garantiria os direitos das mulheres negras e 
possibilitaria melhores resultados no ciclo gravídico-puerperal em relação à sua saúde física 
e mental, além da vivência existencialmente significativa deste momento singular e especial 
na vida feminina.

CONCLUSÃO

Os trabalhos científicos que abordam o tema da violência obstétrica focalizam vários 
aspectos dolorosos e traumáticos, relacionando a perspectiva de raça/cor com a caracte-
rização das participantes dos estudos e mencionando a discriminação como uma prática 
perversa com intersecção de raça, gênero e classe, o que evidencia as iniquidades em saúde 
e a violação de direitos.  

Além disso, um dos problemas que dificultam a superação da violência obstétrica decorre 
justamente da banalização, invisibilidade e negação das diversas condutas desrespeitosas e 
nocivas, as quais estão inseridas no cotidiano da assistência obstétrica de forma "naturali-
zada" e rotineira, provocando impactos na saúde das mulheres negras e pobres e em seus 
recém-nascidos.

A pesquisa neste domínio da saúde permite refletir criticamente sobre algumas implicações 
para a prática de Enfermagem, área profissional que pode promover mudanças neste cenário, 
empoderando as mulheres no processo assistencial. É possível propiciar, para a equipe de 
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saúde, uma reflexão válida sobre as nuances da violência obstétrica, bem como desenvolver 
ações assistenciais que incluam boas práticas, prevenção e combate de atitudes agressivas. 
Numa situação de trabalho de parto normal, por exemplo, a enfermeira pode, com a equipe 
multidisciplinar assistencial, enfatizar a importância do respeito às decisões da mulher negra 
quanto à escolha da posição de parto, além de garantir a presença do acompanhante, oferecer 
métodos não farmacológicos de alívio da dor e propor intervenções mínimas (se estritamen-
te necessárias), levadas adiante apenas com o consentimento da parturiente e sua família. 

Verifica-se que outro desafio posto é o reconhecimento, a conscientização e o respeito por 
parte dos profissionais de saúde e das instituições em relação ao tratamento desumanizado 
e às práticas violentas, bem como suas repercussões na vida das mulheres negras e de seus 
filhos. Como atividade intrínseca da Enfermagem, considera-se como altamente relevante o 
gerenciamento e o desenvolvimento de ações de educação permanente em saúde voltadas 
para a melhoria das práticas obstétricas e da qualidade do cuidado, por meio de sessões 
científicas, rodas de conversa para discussões sobre a temática e sensibilização dos profissio-
nais de saúde na prevenção e no enfrentamento de atitudes institucionais discriminatórias.

Neste sentido, o acolhimento das gestantes com escuta qualificada e a compreensão de 
suas necessidades, anseios e dúvidas, além do fornecimento de informações/orientações 
sobre os procedimentos, podem garantir os direitos das mulheres negras, coibindo práticas 
discriminatórias baseadas na cor da pele e/ou na condição socioeconômica.
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